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No âmbito das nossas funções, examinámos o Balanço em 31 de 
Dezembro de 2010, a Demonstração do rendimento integral, a Demons-
tração dos fluxos de caixa e a Demonstração das alterações no capital 
próprio para o exercício findo naquela data e o correspondente Anexo. 
Adicionalmente, procedemos a uma análise do Relatório de Gestão do 
exercício de 2010 preparado pelo Conselho de Administração e da pro-
posta nele incluída. Como consequência do trabalho de revisão legal efec-
tuado, emitimos nesta data a Certificação Legal das Contas, sem reservas.

Face ao exposto, somos de opinião que as demonstrações financeiras 
supra referidas e o Relatório de Gestão, bem como a proposta nele con-
tida, estão de acordo com as disposições contabilísticas e estatutárias apli-
cáveis, para efeitos de aprovação em Assembleia Geral de Accionistas.

Desejamos ainda manifestar ao Conselho de Administração e aos 
serviços da Sociedade o nosso apreço pela colaboração prestada.

Lisboa, 17 de Março de 2011. — Deloitte & Associados, SROC, S. A., 
representada por João Carlos Henriques Gomes Ferreira.

Certificação legal das contas

(montantes expressos em euros)

Introdução
1 — Examinámos as demonstrações financeiras anexas da SGFI — So-

ciedade Gestora de Fundos de Investimento Imobiliário, S. A. (Socie-
dade), as quais compreendem o Balanço em 31 de Dezembro de 2010, 
que evidencia um total de 554.201 Euros e capitais próprios no montante 
de 435.681 Euros incluindo um resultado líquido de 9.439 Euros, a 
Demonstração do rendimento integral, a Demonstração dos fluxos de 
caixa e a Demonstração das alterações no capital próprio do exercício 
findo naquela data e o correspondente Anexo.

Responsabilidades
2 — É da responsabilidade do Conselho de Administração a prepara-

ção de demonstrações financeiras que apresentem de forma verdadeira e 
apropriada a posição financeira da Sociedade, o rendimento integral das 
suas operações, as alterações no seu capital próprio e os seus fluxos de 
caixa, bem como a adopção de políticas e critérios contabilísticos adequa-

dos e a manutenção de um sistema de controlo interno apropriado. A nossa 
responsabilidade consiste em expressar uma opinião profissional e inde-
pendente, baseada no nosso exame daquelas demonstrações financeiras.

Âmbito
3 — O exame a que procedemos foi efectuado de acordo com as 

Normas Técnicas e as Directrizes de Revisão/Auditoria da Ordem dos 
Revisores Oficiais de Contas, as quais exigem que seja planeado e exe-
cutado com o objectivo de obter um grau de segurança aceitável sobre se 
as demonstrações financeiras estão isentas de distorções materialmente 
relevantes. Este exame incluiu a verificação, numa base de amostragem, 
do suporte das quantias e informações divulgadas nas demonstrações 
financeiras e a avaliação das estimativas, baseadas em juízos e critérios 
definidos pelo Conselho de Administração, utilizadas na sua preparação. 
Este exame incluiu, igualmente, a apreciação sobre se são adequadas 
as políticas contabilísticas adoptadas e a sua divulgação, tendo em 
conta as circunstâncias, a verificação da aplicabilidade do princípio 
da continuidade das operações e a apreciação sobre se é adequada, em 
termos globais, a apresentação das demonstrações financeiras. O nosso 
exame abrangeu também a verificação da concordância da informação 
financeira constante do Relatório de Gestão com as demonstrações 
financeiras. Entendemos que o exame efectuado proporciona uma base 
aceitável para a expressão da nossa opinião.

Opinião
4 — Em nossa opinião, as demonstrações financeiras referidas no 

parágrafo 1 acima apresentam de forma verdadeira e apropriada, em 
todos os aspectos materialmente relevantes, a posição financeira da 
SGFI — Sociedade Gestora de Fundos de Investimento Imobiliário, S. A. 
em 31 de Dezembro de 2010, bem como o rendimento integral das suas 
operações, as alterações no seu capital próprio e os seus fluxos de caixa 
no exercício findo naquela data, em conformidade com as Normas de 
Contabilidade Ajustadas emitidas pelo Banco de Portugal (Nota 2).

Lisboa, 17 de Março de 2011. — Deloitte & Associados, SROC, S. A., 
representada por João Carlos Henriques Gomes Ferreira.

304622065 

PARTE J1

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Serviços Sociais da Administração Pública

Aviso (extracto) n.º 10337/2011

1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
Janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto e, 
posteriormente, modificada pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro 
e pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril, faz -se público que, por meu 
Despacho de 26 de Abril de 2011, se encontra aberto, pelo prazo de 10 
dias úteis a contar da data da publicação na Bolsa de Emprego Público 
(BEP), procedimento concursal destinado à selecção do cargo de di-
recção intermédia de 2.º grau, Chefe de Divisão de Actividades Sócio-
-Culturais, a que se refere o 1.2 do n.º 1 do Despacho n.º 11648/2007, 
de 14 de Junho.

2 — A indicação dos requisitos formais de provimento, do perfil exi-
gido, da composição do júri e dos métodos de selecção, será publicitado 
na BEP, a partir da publicação do presente aviso.

27 de Abril de 2011. — O Presidente, Humberto Meirinhos.
204618161 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete de Planeamento e Políticas
Aviso (extracto) n.º 10338/2011

Procedimento concursal para provimento de cargo
de Dirigente Intermédio de 2.º grau

Nos termos dos artigos 20.º e 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, 
na redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, pela Lei n.º 64-
A/2008, de 31 de Dezembro, e pela Lei n.º 3-B/2010, de 28 de Abril, 
faz-se público que, por despacho de 27 de Abril de 2011, do Director do 
Gabinete de Planeamento e Políticas, se encontra aberto, pelo prazo de 
10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente aviso na Bolsa 
de Emprego Público (BEP), procedimento concursal de recrutamento, 
selecção e provimento do cargo de Chefe de Divisão de Promoção da 
Internacionalização, a que se refere o n.º 1 do Despacho n.º 5416/2011, 
publicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 62, de 29 de Março.

A indicação dos requisitos formais de provimento, do perfil exigido, 
da composição do Júri e dos métodos de selecção, será publicitada, 
durante 10 dias úteis, na bolsa de emprego público (BEP), a partir da 
data da publicação do presente aviso.

29 de Abril de 2011. — O Director de Serviços de Sistemas de Infor-
mação e Gestão, Osvaldo Ferreira.
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